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Resumo
As preocupações ambientais e económicas levaram as entidades públicas responsáveis pelas
tomadas de decisão, a impulsionar alternativas para o transporte público e urbano. Hoje, além de
outras opções, os autocarros elétricos providos de baterias estão a ser considerados. Esta tecnolo-
gia contribui para a sustentabilidade, principalmente no que diz respeito à redução de emissões de
poluentes.
O veículo elétrico é uma das estratégias com maior potencial para aumentar a eficiência dos
sistemas de propulsão de veículos, reduzir o consumo de energia e as emissões de dióxido de
carbono (CO2) no setor dos transportes. Este setor é responsável por cerca de 25% das emissões
de CO2 mundiais.
Para avaliar efetivamente os benefícios potenciais da implementação de uma solução de trans-
porte público baseada em autocarros elétricos, é necessário avaliar o seu desempenho em operação.
Este estudo apresenta uma análise de custo-benefício (CBA) de um autocarro elétrico ur-
bano. O caso de estudo foi sobre a análise económica baseada no consumo de energia e veículo-
quilómetros.
De uma forma geral, os resultados do estudo mostraram que os autocarros elétricos urbanos
têm um bom potencial para reduzir o consumo de energia e as emissões. No entanto, atualmente,
os custos de capital dos autocarros elétricos urbanos e os tempos de carregamento são ainda os fa-
tores mais críticos para melhorar a relação custo-benefício dessa configuração de autocarro urbano
alternativo.
Os resultados apresentarão como a relação custo-benefício poderia ser alcançada com essa




Environmental and economic concerns have led the public decision-makers to push alterna-
tives for urban and public transportation. Today, besides other options, battery-powered electric
buses are being considered. This technology contributes to sustainability mainly regarding the
reduction of pollutant emissions.
The electrical vehicle is one of the strategies with greater potential to increase the efficiency
of vehicle propulsion systems, reduce energy consumption and carbon dioxide (CO2) emissions
in the transportation sector. This sector is itself responsible for around 25% of CO2 emissions in
the world.
To effectively evaluate the potential benefits of implementing an electric bus-based public
transport solution, it is necessary to evaluate and assess its performance in operation.
This work presents a cost-benefit analysis (CBA) of an electric city bus. The case study was
about the economic analysis based on energy consumption and vehicle-kilometres.
Overall, the study results showed that electric city buses have a good potential for reducing
energy consumption and emissions. However, at the moment, the capital costs of city buses and
charging times are still the most critical factors in improving the cost-effectiveness of this alterna-
tive city bus configuration.
The results will present how cost-effectiveness could be reached with such strategy and intends




Dedico este trabalho às minhas primas Tita e Belita, que onde quer que elas estejam, me
inspiram em tudo aquilo que eu faço.





Em primeiro lugar, gostaria de agradecer à minha orientadora, Professora Doutora Maria Te-
resa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão. Obrigado por todos os conselhos, críticas e incentivos
mas também por todo o entusiasmo demonstrado ao longo deste trabalho.
Também quero dirigir um agradecimento especial ao Professor Doutor Helder Filipe Duarte
Leite por toda a sua disponibilidade, orientação, sugestões e correções que contribuíram para o
resultado final do meu trabalho.
Ao Professor Doutor João Alberto Vieira Campos Pereira Claro pela prontidão em me ajudar
quando eu precisei.
À Engenheira Paula Teles e ao Engenheiro Miguel Pimentel da Mobilidade PT, pelo material
que me disponibilizaram na fase inicial do trabalho.
Como não poderia deixar de ser, queria agradecer aos meus pais, pela oportunidade de me
deixarem chegar até aqui, pela compreensão, pela paciência, pela dedicação e por todo o carinho
que me deram neste longo percurso. Obrigado.
À minha irmã Inês, pelo dom de me chamar à razão, pela sensatez, pelo carinho e por todas as
vezes que me salvou a pele. És o meu orgulho.
À minha prima Joana, por todas as palavras sábias que me encheram o coração não só ao longo
do meu percurso académico, mas ao longo destes meus 27 anos de vida.
Ao pessoal do J, ao Pedro, João Miguel, Bruno e Luís, pela companhia de todos os dias e
das incontáveis noites de estudo. Também agradecer ao Chico pela disponibilidade em me ajudar
sempre que eu precisei.
Aos meus amigos de sempre, Taveira, Piri, Nando, Quelhas e Pedro, pela amizade e por todas
as aventuras que passamos ao longo de todos estes anos.
Ao pessoal da UTAD, Mesquita, Leonardo e Alex, por me terem feito sentir em casa e por
terem sido a minha família nesse ano que passei em Vila Real.
Por fim, agradecer-te Margarida, pelo apoio incondicional, por toda a força que me deste, e
por me tratares sempre bem, sem ti teria sido bem mais difícil. Obrigado.
Nuno Miguel Soares Monteiro
vii
viii







1.1 Enquadramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
1.2 Motivação e Objetivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
1.3 Estrutura da Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
2 Enquadramento Teórico 3
2.1 Alterações Climáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
2.1.1 Impacto Ambiental do Setor dos Transportes . . . . . . . . . . . . . . . 6
2.1.2 Esforços Realizados para a Redução das Emissões a Nível Mundial . . . 9
2.1.3 Esforços Realizados para a Redução das Emissões na União Europeia . . 11
2.2 Veículos Elétricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
2.2.1 Iniciativas de disseminação de Veículos Elétricos . . . . . . . . . . . . . 15
2.2.2 Autocarros Elétricos em Operação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2.2.3 Disseminação dos Veículos Elétrico em Frotas de Autocarros . . . . . . . 17
2.2.4 Bateria dos Veículos Elétricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
2.2.5 Infraestruturas de Carregamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
3 Caso de Estudo 23
3.1 Introdução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
3.2 Obtenção de dados e Pressupostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
3.2.1 Comparação de Custos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24
3.2.2 Custos de Ciclo de Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
3.3 Metodologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
3.3.1 Outros Cenários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
3.3.2 Emissões CO2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
3.4 Resultados e Discussão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
3.4.1 Período de Recuperação do Investimento . . . . . . . . . . . . . . . . . 34
3.5 Balanço Energético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
4 Conclusões e Trabalho Futuro 37
4.1 Satisfação dos Objetivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37
4.2 Trabalho Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38





2.1 Emissões de CO2 proveniente de combustíveis fósseis [4] . . . . . . . . . . . . . 4
2.2 Emissão de CO2 por setor de consumo energético a nível Mundial, 2015 [5] . . . 4
2.3 Recurso de Energia Primária usada a nível Mundial [4] . . . . . . . . . . . . . . 5
2.4 Total das emissões de GEEs por setor nos 28 países da União Europeia, 2015 [8] 6
2.5 Emissões de GEEs por atividade económica e poluente nos 28 países da União
Europeia (por milhar de toneladas), 2015 [8] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
2.6 Emissões de CO2 proveniente do setor dos transportes [4] . . . . . . . . . . . . . 7
2.7 Crescimento dos Transportes de Passageiros, Mercadorias e Produto Interno Bruto
na UE [13] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
2.8 Emissões de GEEs no setor do Transporte na UE, 2015 [13] . . . . . . . . . . . 8
2.9 Autocarro elétrico BYD K9 [40] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2.10 Autocarro elétrico CaetanoBus e.City Gold [43] . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.11 Layouts simplicados de diferentes configurações de autocarros (ICE=Motor com-
bustão interna, TX=Transmissão, FD=Accionamento final, AUX=Dispositivos au-
xiliares, TC=Acoplador de torque, MC=Motor/Controlador, BATT=Bateria, GEN-
SET=Motor-Gerador) [44] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.12 Evolução do stock mundial de VEs, 2013-2017 [37] . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.13 Evolução da densidade energética e custo das baterias para VEs e VEHP [32, 48] 19
2.14 Evolução das estruturas de carregamento, 2010-2017 [37] . . . . . . . . . . . . . 21
2.15 Exemplo de uma paragem de autocarro com um sistema de carregamento baseado
num pantógrafo [53] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21
3.1 Linhas exploradas pelos Transurbanos de Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . 23
3.2 Linha 11 - Nespereira [67] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27
3.3 Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 1 VE 1 . . . . . . . . . . . 32
3.4 Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 2 VE 1 . . . . . . . . . . . 33
3.5 Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 3 . . . . . . . . . . . . . . 33
3.6 Emissões de CO2 nos diferentes cenários, no horizonte temporal de 22 anos . . . 34
3.7 Custos totais acumulados dos diferentes Cenários no horizonte temporal de 22 anos 35
3.8 Custo total do PV, discriminado por tipo de custo [81] . . . . . . . . . . . . . . . 36
A.1 Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 1 VE 2 . . . . . . . . . . . 39
A.2 Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 2 VE 2 . . . . . . . . . . . 39
A.3 Custos de operação total, COp, discriminado por tipo de custo ao longo do hori-
zonte de planeamento (Cenário 1 VE 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
A.4 Custos de operação total, COp, discriminado por tipo de custo ao longo do hori-
zonte de planeamento (Cenário 1 VE 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42
xiii
xiv LISTA DE FIGURAS
A.5 Custos de operação total, COp, discriminado por tipo de custo ao longo do hori-
zonte de planeamento (Cenário 2 VE 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44
A.6 Custos de operação total, COp, discriminado por tipo de custo ao longo do hori-
zonte de planeamento (Cenário 2 VE 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46
A.7 Custos de operação total COp, discriminado por tipo de custo ao longo do horizonte
de planeamento (Cenário 3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48
Lista de Tabelas
3.1 Comparação das características dos Autocarros . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3.2 Custo da Infraestrutura de carregamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3.3 Custos de ciclo de vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
3.4 Idade dos veículos da frota inicial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27
3.5 Veículo-kms de 2ª a 6ª por linha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28
3.6 Veículo-kms de fins-de-Semana e feriados por linha . . . . . . . . . . . . . . . . 28
3.7 Veículo-kms anuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29
3.8 Consumos anuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29
3.9 Custos do consumo de energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
3.10 Valor de mercado dos VCIs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
3.11 Emissões de CO2 por tipo de veículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31
3.12 VAL dos diferentes cenários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32
3.13 Custo dos parques solares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
A.1 Custo da operação por penetração de VEs (Cenário 1 VE 1) . . . . . . . . . . . . 41
A.2 Custo da operação por penetração de VEs (Cenário 1 VE 2) . . . . . . . . . . . . 43
A.3 Custo da operação por penetração de VEs (Cenário 2 VE 1) . . . . . . . . . . . . 45
A.4 Custo da operação por penetração de VEs (Cenário 2 VE 2) . . . . . . . . . . . . 47
A.5 Custos discriminados da operação do Cenário 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49
xv
xvi LISTA DE TABELAS
Abreviaturas e Símbolos
AREAM Agência Regional da Energia e Ambiente da Região Autónoma da Madeira
CEM Clean Energy Ministerial
CH4 Metano
COP Conference of the Parties
CO2 Dióxido de Carbono
DoD Depth of Discharge
EBA European Battery Alliance
EGCI European Green Cars Initiative
EIIs European Industrial Initiatives
EnU Energy Union
ERSE Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
EUA Estados Unidos da América
EVI Electric Vehicles Initiative
GEE Gases de efeito de estufa
GtCO2 Giga-toneladas de CO2
IPCC Intergovernmental Panel on Climate Change
km Quilómetro





NASA National Air and Space Administration
NOA National Oceanic and Atmospheric Administration
ppm Partes por milhão
PVGIS Photovoltaic Geographical Information System
SMTUC Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra
SET-Plan Strategy Energy Technologies Plan
TUG Transurbanos de Guimarães
UE União Europeia
UITP Union Internationale des Transports Publics
UNFCCC United Nations Framework Convention on Climate Change
VAL Valor Atual Líquido
VCI Veículo de Combustão Interna
VE Veículo Elétrico
VEH Veículo Elétrico Híbrido
VEHP Veículo Elétrico Híbrido Plug in
WWW World Wide Web
ZeEUS Zero Emission Urban Bus System
xvii
xviii ABREVIATURAS E SÍMBOLOS
Capítulo 1
Introdução
O presente documento foi elaborado no âmbito da dissertação do Mestrado Integrado em En-
genharia Eletrotécnica e de Computadores da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto,
e baseia-se numa avaliação da viabilidade económica na substituição da frota de veículos de com-
bustão interna por elétricos, do município de Guimarães.
1.1 Enquadramento
As atividades do Ser Humano e a sua evolução, desde o primórdio dos tempos, estão intima-
mente ligadas à disponibilidade de recursos energéticos.
No início do século XIX, com a invenção da máquina a vapor, a revolução industrial levou
a um avanço na forma como a energia era produzida, o que mudou para sempre os paradigmas
económicos, ecológicos e sociais. Este marco histórico levou a um aumento da população mundial
e à pressão exercida sobre o meio ambiente pela humanidade, consumindo recursos naturais de
uma forma que os ecossistemas não conseguiam acompanhar.
Os setores com maior expressão no que a consumo de energia diz respeito, são os transportes e
o da eletricidade. No entanto, este consumo de energia é feito maioritariamente através de recursos
de natureza fóssil, com implicações bastantes severas para o meio ambiente, e que resultaram num
aumento das emissões de gases de efeito de estufa (GEEs) e consequente degradação do meio
ambiente.
Os veículos elétricos (VEs) desempenham um papel importante na solução desse problema,
uma vez que são caracterizados pelo fato de não contribuírem para as emissões do GEEs, desde
que a eletricidade seja produzida a partir de recursos renováveis.
De uma forma geral, se a tendência para um aumento da população mundial se mantiver, e o
consequente aumento do consumo de energia, é de esperar também que o aumento de veículos par-
ticulares siga essa tendência, especialmente em países asiáticos, devido ao seu rápido crescimento
económico.
O aparecimento de políticas de incentivo à aquisição de VEs, assim como a criação de condi-
ções para que uma nova cadeia de valor funcione, enquanto alternativa aos veículos de combustão
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interna (VCIs) são uma peça fundamental para a diminuição da poluição do setor. Várias empresas
ligadas ao sector têm feito um excelente trabalho na divulgação deste tipo de veículos e também
na consciencialização da população.
Além da redução das emissões, os VEs apresentam outras vantagens, como o facto do motor
elétrico causar muito menos vibrações em todo o veículo, aumentando a vida útil e reduzindo a
manutenção destes, mas acima de tudo permitindo o carregamento com baixos custos, quando
comparados com os VCIs.
1.2 Motivação e Objetivos
O principal objetivo desta dissertação é avaliar a viabilidade económica da substituição dos
VCIs de uma frota de autocarros de um município por VEs. O caso concreto é o município de
Guimarães.
Para avaliar efetivamente os benefícios potenciais da implementação de uma solução de trans-
porte público baseada em autocarros elétricos, é essencial não apenas avaliar o desempenho do
veículo para cada rota individual, mas também todos os custos envolvidos na aquisição destes
VEs, desde infraestruturas de carregamento até à substituição das baterias.
1.3 Estrutura da Dissertação
A estrutura desta dissertação está dividida em 4 capítulos.
No capítulo 1 faz-se uma introdução inicial ao problema. Apresenta-se de uma forma geral a
motivação, o problema proposto e objetivos definidos.
O capítulo 2 consiste numa revisão bibliográfica sobre toda a envolvente relativa às áreas com
vista à mitigação das alterações climáticas, assim como da evolução da mobilidade elétrica na
nossa economia, que serviram como base a todo o trabalho desenvolvido. Partindo do geral para o
específico, aborda-se o tema das alterações climáticas e dos esforços realizados para combater as
mesmas, seguindo-se uma breve história dos VEs e barreiras como, por exemplo, a tecnologia das
baterias e das estações de carregamento.
O capítulo 3 descreve o caso de estudo e a forma de obtenção de dados. De seguida, explora-
se a metodologia utilizada para a resolução dos problemas identificados e objetivos propostos,
terminando com a análise dos respetivos resultados.
Por fim, no capítulo 4 faz-se um balanço geral do caso de estudo, apresentam-se as principais
conclusões e sugere-se direções futuras de pesquisa.
Capítulo 2
Enquadramento Teórico
Este capítulo consiste numa revisão bibliográfica dos conceitos que serviram como base a esta
dissertação. Inicialmente explora-se o assunto das alterações climáticas e o seu sério impacto
ambiental, apresentando-se também os esforços realizados para a redução das emissões.
Reconhecendo que os transportes representam uma fatia importante das emissões, este traba-
lho debruça-se sobre a transição para a mobilidade limpa.
Uma breve introdução é feita aos VEs utilitários e pesados, assim como às componentes es-
senciais da tecnologia como as baterias e os sistemas de carregamento.
2.1 Alterações Climáticas
A taxa de crescimento de dióxido de carbono atmosférico (CO2) nos últimos 70 anos é quase
100 vezes superior à taxa de crescimento do final da última idade do gelo [1].
Atualmente, as alterações climáticas são o maior e mais complexo problema ambiental, agra-
vadas pelas atividades humanas, que influenciam o padrão e a velocidade das alterações climáti-
cas [2].
As temperaturas da superfície da Terra em 2016 foram as mais quentes desde que o registo
moderno começou em 1880, 1.1 ◦C acima dos valores de referência da era pré-industrial, de acordo
com análises independentes da National Air and Space Administration (NASA) e da National
Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) [1].
A concentração de CO2 na atmosfera está a aumentar de ano para ano, à medida que quei-
mamos combustíveis fósseis, tendo como consequência o aumento do efeito estufa natural e por
sua vez o aquecimento do planeta [3]. Em 2016, a concentração média de CO2 na atmosfera era
de 403 partes por milhão (ppm), cerca de 40% maior do que em meados dos anos 1800, com um
crescimento médio de 2 ppm/ano nos últimos dez anos [4].
O Quinto Relatório de Avaliação do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC)
afirma que a influência humana no sistema climático é clara. Entre as muitas atividades huma-
nas que produzem GEEs, o consumo de energia representa, de longe, a maior fonte de emissões.
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Outras atividades responsáveis pela restante fatia correspondem à agricultura, que produzem prin-
cipalmente metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), de pecuária doméstica e cultivo de arroz, e a
processos industriais não relacionados à energia, que produzem principalmente clorofluorcarbo-
netos (CFCs) e N2O [4, 2]. Na Figura 2.1 é possível perceber um aumento dos níveis de CO2 na
atmosfera, entre 1870 e 2014.
Figura 2.1: Emissões de CO2 proveniente de combustíveis fósseis [4]
Dentro do setor de consumo energético a nível mundial, constata-se, através da Figura 2.2,
que é na eletricidade, aquecimento e transportes que são emitidas mais quantidades de CO2, com
valores na ordem dos 60% [5].
Figura 2.2: Emissão de CO2 por setor de consumo energético a nível Mundial, 2015 [5]
O consumo de combustíveis fósseis representa cerca de 80% da matriz energética consumida
a nível mundial [6]. A Figura 2.3 faz uma comparação entre os valores referentes a energia fóssil
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e não fóssil, utilizada em 1971 e 2015, segundo a qual, se deu um aumento em mais de 100% na
utilização de energia primária. No entanto, a percentagem de uso entre combustíveis fósseis e não
fósseis, permaneceu praticamente inalterada [4, 6].
Figura 2.3: Recurso de Energia Primária usada a nível Mundial [4]
É esperado, que em 2030, seja consumido no mundo cerca de um terço mais energia do que
hoje, com os países em desenvolvimento a substituir os países industrializados como o maior
grupo de consumidores de energia. Combustíveis fósseis, incluindo o petróleo, carvão e o gás,
continuarão a ser as fontes dominantes de energia, contabilizando mais de 90% do aumento da
procura projetado. O consumo de petróleo continuará a aumentar, com o aumento da procura por
parte do setor de transportes [7].
A nível Europeu, os países da União Europeia (UE) são responsáveis por cerca de 10% das
emissões mundiais [4]. A energia e o transporte, de acordo com a tendência mundial, são os dois
setores que contribuem para a maior percentagem de emissões de GEEs, como mostra a Figura 2.4,
enquanto que na Figura 2.5 se percebe que o CO2 tem uma maior representação nas emissões das
diferentes atividades económicas.
Com a implementação da linha de montagem e da produção em série, a industria automóvel
sofreu um desenvolvimento massivo. Esse mesmo desenvolvimento também se deu no setor de
fornecimento de energia (eletricidade), resultando numa revolução na sociedade. Alterando maior
parte dos comportamentos sociais e mobilidade da sociedade, estes dois setores passaram a ter
grande representação no consumo de energia sobre a forma de combustíveis fósseis, considerados
os dois maiores responsáveis pela concentração de CO2 e outros GEEs na atmosfera terrestre [4].
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Figura 2.4: Total das emissões de GEEs por setor nos 28 países da União Europeia, 2015 [8]
Figura 2.5: Emissões de GEEs por atividade económica e poluente nos 28 países da União Euro-
peia (por milhar de toneladas), 2015 [8]
2.1.1 Impacto Ambiental do Setor dos Transportes
Os transportes representam um setor crucial da economia, que não pode ser ignorado em
termos de emissões de GEEs e alterações climáticas, com uma representação de 24% das emissões
mundiais [5].
As emissões de CO2 estão diretamente ligadas ao crescimento económico, que é um fator im-
portante na economia mundial, tanto para a produção quanto para o consumo. De acordo com a
Figura 2.3 a maioria das emissões de CO2 vem do consumo de combustíveis fósseis, que são uma
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fonte essencial do automóvel e da indústria, que estão intimamente relacionados com o desenvol-
vimento e crescimento económico [9].
É estimado que a população mundial aumente em cerca de 1,5 mil milhões de pessoas, e atinja
quase as 8,8 mil milhões de pessoas até 2035 [10]. Aliado a este crescimento populacional, sem
uma ação global forte, o número de proprietários de veículos em todo o mundo deverá triplicar
para mais de 2 mil milhões até 2050. O transporte de mercadorias feito por camião irá dobrar e
as viagens aéreas podem aumentar quatro vezes. Essas tendências levam a um aumento, para o
dobro, do uso de energia do transporte, com um taxa de crescimento ainda maior nas emissões de
CO2 [11].
É possível perceber através da Figura 2.6, que desde 1990 se deu um aumento de 68% das
emissões no setor dos transportes, liderado pelo aumento das emissões do transporte rodoviário,
que representaram três quartos das emissões deste setor em 2015 [4].
Figura 2.6: Emissões de CO2 proveniente do setor dos transportes [4]
A UE é o maior comerciante do mundo, representando 16.5% das importações e exportações
mundiais. O livre comércio entre os seus membros foi um dos princípios fundadores da UE [12].
Foram desenvolvidas estradas e vias de circulação, não só para o transporte rodoviário mas tam-
bém para o transporte ferroviário, marítimo e aéreo, facilitando o livre comércio.
Em 2015, o setor de serviços de transporte e armazenamento (incluindo atividades postais)
na UE empregava cerca de 11,2 milhões de pessoas. Cerca de 52% dessas pessoas trabalharam
em transportes terrestres (rodoviários, ferroviários e oleodutos), 3% no transporte marítimo (mar
e vias navegáveis interiores), 4% no transporte aéreo e 25% nas atividades de armazenamento,
suporte e transporte (como manuseamento e armazenamento de carga) e os restantes 16% nas
atividades postais [13].
O setor causou grande impacto no desenvolvimento económico dos 28 países membros da UE
com a abertura das fronteiras aos seus cidadãos e às trocas comerciais, como se pode observar na
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Figura 2.7. No entanto esse desenvolvimento também se traduziu num aumento das emissões de
GEEs.
Figura 2.7: Crescimento dos Transportes de Passageiros, Mercadorias e Produto Interno Bruto na
UE [13]
Como é possível observar na Figura 2.4, cerca de um quarto das emissões de GEEs da UE
são causadas pelo setor dos transportes e é a principal causa da poluição do ar nas cidades. Com
uma percentagem de 72,9%, o transporte rodoviário é responsável pela maior parte das emissões.
Os transportes marítimos, aéreos e ferroviários, são responsáveis pela restante percentagem de
emissões, com 12,8%, 13,3% e 0,5% respetivamente [13].
Figura 2.8: Emissões de GEEs no setor do Transporte na UE, 2015 [13]
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A mobilidade de baixas emissões é um componente essencial de uma mudança numa economia
mundial extremamente dependente de combustíveis fósseis. O transporte tem um potencial muito
maior do que no passado para contribuir para a redução das emissões. A mudança para uma
mobilidade de baixas emissões já começou globalmente, e o ritmo desta mudança está cada vez
mais acelerado.
2.1.2 Esforços Realizados para a Redução das Emissões a Nível Mundial
Estudos científicos indicam que mudanças irreversíveis e potencialmente catastróficas no am-
biente são cada vez mais prováveis de ocorrer se o aquecimento médio global exceder 2 ◦C acima
da temperatura do período pré-industrial [14].
Com a consciencialização e o aumento das preocupações em relação às alterações climáticas,
iniciou-se uma discussão sobre possíveis formas de diminuir o número de emissões de GEEs.
Foram abordadas diversas soluções políticas e sociais, e no dia 11 de Dezembro de 1997 em
Quioto no Japão, na Conference of the Parties 3 (COP 3), os Estados Membros das Nações Unidas
na United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) assinaram um tratado,
que ficou conhecido como Protocolo de Quioto. Este protocolo compromete os Estados Membros
a reduzir as emissões de GEEs, com base no consenso científico de que o aquecimento global é
uma realidade e que as emissões de CO2 produzidas pelo Homem são a sua causa [15].
O Protocolo de Quioto é um marco na consciencialização dos efeitos das alterações climáticas.
O envolvimento dos Ministros dos Negócios Estrangeiros, dos Primeiros Ministros e até mesmo
dos Chefes de Estado marcou a elevação das mudanças climáticas à esfera da "alta política" [16].
Neste contexto, surgiram fóruns internacionais, formaram-se comités e grupos de trabalho
para discutir e promover políticas e programas de transição para uma economia global de energia
limpa.
Em Dezembro de 2009, na COP 15 em Copenhaga, o anterior Secretário da Energia dos Es-
tados Unidos da América (EUA) Steven Chu, anunciou que Washington D.C. seria anfitrião do
primeiro Clean Energy Ministerial (CEM), que reúne ministros de grandes economias mundiais
responsáveis pelas tecnologias de energia limpa e ministros de um número de países menores que
lideram em várias áreas de energia limpa.
Com a premissa de que reunindo esforços, estes governos podem realizar mais do que a traba-
lhar sozinhos, as iniciativas do CEM baseiam-se em planos de ação tecnológica. Estas iniciativas
têm o objetivo de dotar os responsáveis que têm poder de tomada de decisão, com informações e
ferramentas para melhorar o ambiente de políticas de energia limpa em todo o mundo, e também
facilitar a coordenação internacional, no sentido de amplificar os esforços de implementação de
energia limpa de cada governo. As iniciativas promovidas pelo CEM assentam em 4 grupos [17]:
• Iniciativas que ajudam países e indústrias a aumentar a eficiência energética, aumentar a
produtividade de energia e gerir efetivamente a procura de energia;
• Iniciativas que visam acelerar a implementação de tecnologias de fornecimento de energia
limpa, como a energia solar e o vento;
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• Iniciativas que visam acelerar o ritmo da descarbonização em sistemas de energia globais,
ao mesmo tempo que ampliam o acesso à energia;
• Iniciativas que promovem a diversidade da força de trabalho e capacitar especialistas com
políticas de apoio a uma transição mais rápida para a energia limpa.
Durante a COP 21 em Dezembro de 2015, realizada em Paris na França, foi negociado e
assinado um outro tratado, conhecido internacionalmente como o Acordo de Paris.
O Acordo de Paris atraiu um interesse sem precedentes por parte dos média e foi saudado
pelos seus criadores, bem como muitos observadores, como um evento decisivo e instrumental na
contribuição para uma muito necessária transição global para fontes de energia limpa [18].
Segundo o Artigo 2º do Acordo de Paris, ao reforçar a implementação da Convenção, incluindo
o seu objetivo, este visa fortalecer a resposta global à ameaça das alterações climáticas, no contexto
do desenvolvimento sustentável e dos esforços de erradicação da pobreza, incluindo [19]:
• Manter o aumento da temperatura média global bem abaixo de 2 ◦C em relação aos níveis
pré-industriais, e envidar esforços para limitar esse aumento da temperatura a 1.5 ◦C em
relação aos níveis pré-industriais, reconhecendo que isso reduziria significativamente os
riscos e os impactos das alterações climáticas;
• Aumentar a capacidade de adaptação aos impactos negativos das alterações climáticas e
promover a resiliência à mudança do clima e um desenvolvimento de baixa emissão de
GEEs, de maneira que não ameace a produção de alimentos;
• Tornar os fluxos financeiros compatíveis com uma trajetória rumo a um desenvolvimento de
baixa emissão de GEEs e resiliente às alterações climáticas.
O Acordo de Paris será implementado de modo a refletir igualdade e o princípio das respon-
sabilidades comuns porém diferenciadas e respetivas capacidades, de acordo com as diferentes
circunstâncias nacionais.
Também durante a COP 21 foi anunciada a criação da Mission Innovation (MI), uma iniciativa
global de 22 países, que inclui os EUA, China, Índia e também a UE, para acelerar drasticamente
a inovação global em energia limpa.
Como parte da iniciativa, os países participantes comprometeram-se a duplicar o investimento
na pesquisa e desenvolvimento de energia limpa ao longo de cinco anos (atingindo um total com-
binado de cerca de 24,5 mil milhões de euros por ano em 2021), incentivando ao mesmo tempo
um maior investimento do setor privado em tecnologias de energia limpa. O objetivo é que es-
ses recursos adicionais acelerem drasticamente a disponibilidade de tecnologias avançadas que
definirão um mix energético global limpo, acessível e seguro [20].
A MI criou um programa denominado Innovation Challenges que pretende impulsionar os
esforços de pesquisa global em áreas que podem oferecer benefícios significativos na redução das
emissões de GEEs, aumentando o acesso à energia e segurança, e à criação de novas oportunidades
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para um crescimento económico limpo. Este programa foi lançado na COP 22 em Marraquexe em
Marrocos, e divide-se em 7 desafios de inovação [20]:
• Desafio de inovação de Smart Grids - para permitir futuras redes que são alimentadas por
sistemas de eletricidade renovável, confiáveis, descentralizados e acessíveis;
• Desafio de inovação de Acesso à Rede Elétrica - para desenvolver sistemas que permitam
que residências e comunidades Off-Grid tenham acesso a eletricidade renovável acessível e
confiável;
• Desafio de inovação em Captura de Carbono - para permitir emissões de CO2 próximas de
zero por parte de centrais de energia e indústrias intensivas em carbono;
• Desafio de inovação em Biocombustíveis Sustentáveis - para desenvolver maneiras de pro-
duzir, em larga escala, biocombustíveis avançados e amplamente acessíveis para transporte
e aplicações industriais;
• Desafio de inovação de Conversão Solar - para descobrir maneiras acessíveis de converter a
luz do sol em combustíveis solares armazenáveis;
• Desafio de inovação de materiais de energia limpa - para acelerar a exploração, descoberta
e uso de novos materiais de energia limpa de baixo custo e alto desempenho;
• Desafio de inovação de Aquecimento e Refrigeração de Edifícios acessível - para tornar o
aquecimento de baixo carbono e refrigeração acessível para todos.
2.1.3 Esforços Realizados para a Redução das Emissões na União Europeia
A UE além de ser membro do CEM e da MI, criou também as suas próprias iniciativas. Em
2007 foi criado o Strategy Energy Technologies Plan (SET-Plan), adotado em 2008, visto como
um primeiro passo para estabelecer uma política de tecnologia energética para a Europa. Hoje é
o principal instrumento de apoio à tomada de decisões para a política energética europeia, e tem
como objetivos [21]:
• Acelerar o desenvolvimento do conhecimento, transferência e implementação de tecnologia
de baixas emissões de carbono;
• Manter a liderança industrial da UE em tecnologias energéticas de baixas emissões de car-
bono;
• Promover a ciência para transformar as tecnologias de energia de forma a alcançar as metas
de Energia e Mudança Climática de 2020;
• Contribuir para a transição mundial para uma economia de baixo carbono até 2050.
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O SET-Plan tem duas metas cronológicas, a primeira em 2020 e a segunda em 2050.
Para 2020, o SET-Plan proporciona uma estrutura para acelerar o desenvolvimento e a imple-
mentação de tecnologias de baixo carbono, com uma boa relação custo-benefício. O objetivo da
UE em 2020 é atingir as suas metas 20-20-20 de uma redução de 20% das emissões de CO2, uma
quota de 20% de energia proveniente de fontes de energia renovável e uma redução de 20% na
utilização de energia primária, melhorando a eficiência energética.
Para 2050, o SET-Plan destina-se a limitar as alterações climáticas a um aumento global da
temperatura não superior a 2 ◦C, combinando a visão de reduzir as emissões de GEEs na UE em
80 a 95%. O objetivo do SET-Plan, neste contexto, é reduzir ainda mais o custo da energia com
baixo teor de carbono e colocar a indústria energética da UE na vanguarda do setor das tecnologias
energéticas de baixas emissões de carbono, em rápido crescimento [21].
A implementação do SET-Plan começou com a criação das European Industrial Initiatives
(EIIs) que reúnem a indústria, a comunidade de investigação, os Estados-Membros e a Comissão,
na partilha dos riscos e na formação de parcerias público-privadas destinadas ao rápido desenvol-
vimento de importantes tecnologias a nível europeu. O orçamento projetado para o SET-Plan foi
estimado em 71,5 mil milhões de euros.
Em estreita colaboração com outras iniciativas, tal como o SET-Plan, como o Digital Single
Market, o Capital Markets Union e o Investment Plan for Europe, foi criada a Energy Union
(EnU), uma das dez prioridades da Comissão Juncker, com o objetivo de proporcionar emprego,
crescimento e investimentos para a Europa.
A EnU apresenta um pacote de medidas para acelerar tanto a transição de energia limpa quanto
o crescimento e a criação de empregos. Mobilizará até 177 mil milhões de euros adicionais de
investimento público e privado por ano a partir de 2021, podendo este pacote gerar um aumento
de 1% do PIB na próxima década e criar 900 000 novos postos de trabalho. Significa também que,
em média, a intensidade de carbono da economia da UE será 43% menor em 2030 do que agora,
com a eletricidade proveniente de fontes de energia renovável a representar cerca de metade do
mix de geração de eletricidade da UE [22].
A estratégia da EnU é composta por cinco dimensões intimamente relacionadas, e que passam
por:
• Segurança, solidariedade e confiança - Diversificar as fontes de energia da Europa e garantir
a segurança energética através da solidariedade e da cooperação entre os Estados-Membros;
• Um mercado interno da energia plenamente integrado - Permitir um livre fluxo de energia
em toda a UE através de infraestruturas adequadas e sem quaisquer barreiras técnicas ou
regulamentares, como uma forma eficiente de garantir o aprovisionamento e proporcionar
aos consumidores o melhor negócio energético;
• Eficiência energética - A eficiência energética melhorada reduzirá a dependência de impor-
tações de energia, reduzirá as emissões e impulsionará o emprego e o crescimento;
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• Ação climática - Políticas climáticas ambiciosas essenciais para a criação da EnU. Metas
nacionais para reduzir as emissões de GEEs, políticas de implementação de mobilidade
de baixas emissões e uma política energética que torna a UE líder mundial em energias
renováveis;
• Pesquisa, inovação e competitividade - Apoiar avanços em tecnologias de energia limpa e
de baixo carbono, privilegiando a pesquisa e inovação de forma a impulsionar a transição
do sistema de energia e melhorar a competitividade.
2.2 Veículos Elétricos
O conceito de VE, apesar de se pensar que é recente, começou a ser desenvolvido no inicio do
século XIX.
Não se pode atribuir a invenção do VE a um indivíduo, ou a um país. Foram sucessivos
avanços no estudo deste conceito, por diferentes pessoas – desde as baterias aos motores elétricos
– que culminou com o primeiro VE na estrada [23].
Em 1827 o eslovaco-húngaro Ányos Jedlik construiu o primeiro motor elétrico, ainda muito
rudimentar, e no ano seguinte usou-o para alimentar um pequeno veículo. Em 1835 o Professor
Sibrandus Stratingh da Universidade de Groningen, na Holanda, construiu também um VE de
pequena escala. Também nesse ano, o americano Thomas Davenport construiu um brinquedo,
uma locomotiva movida por um motor elétrico que este tinha construído no ano anterior, e o
britânico Robert Anderson, algures entre 1832 e 1839, construiu uma carruagem elétrica [24].
Seguindo a tendência da época, a eletricidade, o empreendedor e inventor escocês, Robert
Davidson começou a trabalhar com motores elétricos, e no ano de 1842 construiu a primeira
locomotiva elétrica de tamanho real, capaz de atingir 6,4 km/h [25]. No entanto, os primeiros VEs
práticos apareceram na segunda metade do século XIX, e em 1890, o americano William Morrison
construiu uma carruagem elétrica capaz de transportar 6 pessoas e atingir 23 km/h, dando origem
a um verdadeiro interesse nesta tecnologia [23].
No começo do século XX, os VEs atingiram o seu pico de utilização. Nos EUA, o VE repre-
sentava 38% dos veículos em circulação, enquanto que os VCIs representavam cerca de 22%.
No entanto, vários fatores viriam a condicionar os VEs. Eram caros (1750-3000$), lentos
(24-32 km/h) e de curto alcance (30-60 km), embora a introdução do serviço de substituição de
baterias, por volta de 1910, tenha amenizado os problemas de recarga. Além destes problemas,
Henry Ford introduziu a linha de montagem, e o seu o VCI original - o Ford Model T - com um
custo de 850$ em 1908, passou a custar 440$ em 1915 e em 1916 custava 360$ [24]. Aliado a esta
diminuição drástica no preço dos VCI, uma melhor rede de estradas inter-cidades foi estabelecida,
levando à necessidade de veículos de longo alcance. Também a descoberta de petróleo no Texas
reduziu o preço da gasolina, tornando esta tecnologia acessível ao consumidor médio, enquanto
que ao mesmo tempo, os preços da eletricidade continuaram a aumentar. Todos estes fatores foram
a razão pela qual os VEs desapareceram do mercado no final da década de 1920 [26].
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Avanços tecnológicos ao nível do VE acabaram praticamente por desaparecer, iniciando uma
era dominada pelos VCI, que levou à disseminação em massa deste tipo de veículos por todo o
mundo [23].
Ao longo dos anos surgiram várias crises petrolíferas, e constatou-se que o setor dos transpor-
tes estava fortemente dependente de combustíveis fósseis e da sua instabilidade.
A revitalização das vendas de VEs começou no início dos anos 1970, após a primeira crise do
petróleo. Por exemplo, a General Motors desenvolveu um protótipo de um carro elétrico urbano
em 1973, e a American Motor Company produziu carrinhas elétricas, que o serviço postal dos
EUA usou num programa de testes em 1975. Até mesmo a NASA ajudou a elevar o perfil do VE
quando o seu Rover lunar elétrico se tornou o primeiro carro tripulado na Lua em 1971.
No entanto, estes veículos desenvolvidos e produzidos na década de 1970 ainda apresentavam
desvantagens em comparação com os VCI, continuavam lentos - atingiam velocidades de cerca de
70 km/h - e de curto alcance (65 km) [23, 26].
O início dos anos 1990 viu um renascimento dos VEs, quando as preocupações com as ques-
tões climáticas aumentaram. Como referido no capítulo 2.1.2, inúmeros esforços foram e estão a
ser realizados para mitigar as alterações climáticas, de onde também surgem políticas de apoio à
investigação e desenvolvimento do VE [26].
A introdução do Toyota Prius foi um primeiro ponto de viragem. Lançado no Japão em 1997,
o Prius tornou-se o primeiro carro elétrico híbrido produzido em série no mundo. Nos Veículos
Elétricos Híbridos (VEHs), o motor de combustão interna é o sistema primário típico. No entanto,
apresentam também um motor elétrico, alimentado por uma bateria elétrica, utilizado para auxiliar
o motor principal. A bateria do VEH é carregada pelo motor de combustão interna ou através de
travagem regenerativa. Como os VEHs não podem ser conectados à rede elétrica, esses tipos de
veículos não podem contribuir para substituir os combustíveis fósseis [23, 26].
Com o tempo e a evolução tecnológica, foram lançados no mercado outras gerações de VEHs,
como os Veículos Elétricos Híbridos Plug-In (VEHP), que permitem o carregamento das baterias
através de uma fonte externa e em determinadas circunstâncias permitem um modo de condução
100% elétrico. A bateria destes veículos também pode ser carregada através de travagem regene-
rativa e com o motor elétrico a atuar como um gerador [26].
Em 2010, o fabricante de automóveis japonês Nissan, lançou o primeiro veículo puramente
elétrico produzido em série do mundo, o Nissan Leaf, que foi lançado pela primeira vez no Japão
e na América do Norte e expandido para a Europa e outros mercados em todo o mundo [27]. Os
VEs são veículos que operam exclusivamente com baterias e um motor elétrico, sem motor de
combustão interna [26]. Veículos puramente elétricos são, portanto, os únicos que permitem que a
energia elétrica seja totalmente utilizada para gerar energia mecânica e o único tipo de automóvel
que é considerado totalmente limpo.
Outros fabricantes de automóveis começaram a produzir os seus próprios VEs, à medida que
a tecnologia das baterias evoluí. O caso da Renault, com o modelo Zoe [28], a BMW com a
sua gama i [29], e novos fabricantes surgiram como é o caso da Tesla Inc., uma multinacional
norte-americana especializada em VEs [30].
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2.2.1 Iniciativas de disseminação de Veículos Elétricos
Uma das iniciativas de disseminação de VEs mais preponderante a nível mundial é a Electric
Vehicles Initiative (EVI). O EVI foi uma das várias iniciativas do CEM, proposta em 2010, e trata-
se de um fórum político multi-governamental dedicado a acelerar a implementação de VEs em
todo o mundo.
À data de Maio de 2017, faziam parte desta iniciativa dez governos membros, Canadá, China,
França, Alemanha, Japão, Holanda, Noruega, Suécia, Reino Unido e Estados Unidos. De uma
forma geral, os membros do EVI detêm a maioria do mercado de VEs global, e os seus objetivos
passam por [31, 32]:
• Reforçar a compreensão das possibilidades que a mobilidade elétrica oferece para alcançar
vários objetivos políticos;
• Apoiar a implementação de políticas e regulamentações de apoio à disseminação de VEs;
• Delinear uma visão para o futuro desenvolvimento da mobilidade elétrica e criar consenso
político sobre os principais objetivos;
• Mobilizar políticas específicas e o reforçar o impacto das mesmas; por exemplo, a Govern-
ment Fleet Declaration assinada por oito países em Novembro de 2016 - Canadá, China,
França, Japão, Noruega, Suécia, Reino Unido e Estados Unidos - fortaleceu o impacto dos
compromissos assumidos pelos países para aumentar a proporção de VEs nas suas frotas de
governo;
• Acelerar a cobertura geográfica da implementação da política de mobilidade elétrica através
da capacitação e partilha de conhecimento e experiência.
No âmbito do subcapítulo 2.1.3, em Março de 2011, o anterior Vice-Presidente da Comis-
são Europeia e Comissário dos Transportes, Siim Kallas, lançou oficialmente o programa Green
eMotion.
O projeto Green eMotion faz parte da European Green Cars Initiative (EGCI), no contexto
de atingir as ambiciosas metas climáticas da UE, como a redução de 60% das emissões de CO2
até 2050. A EGCI apoia a investigação e desenvolvimento de soluções de transporte rodoviário
com potencial para alcançar resultados sustentáveis e pioneiros na utilização de fontes de energia
renováveis e amigas do ambiente [33].
O consórcio Green eMotion começou com 43 parceiros da indústria, energia, fabricantes de
VEs, municípios, universidades e institutos de pesquisa, que uniram forças para explorar as condi-
ções estruturais que devem ser atendidas para uma mobilidade elétrica em toda a Europa. A base
para a implantação em massa da mobilidade elétrica em toda a Europa foi estabelecida em quatro
anos e o projeto teve um orçamento total de 42 milhões de euros e foi financiado pela Comissão
Europeia em 24 milhões de euros [34].
Mais recentemente, o projeto Zero Emission Urban Bus System (ZeEUS), que decorreu entre
Novembro de 2013 e Abril de 2017, mostrou-se ser um dos projetos mais importante da UE para
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estender a solução totalmente elétrica ao núcleo das rede de autocarros municipais dos estados
membros. Enquadra-se no contexto do objetivo da Comissão Europeia de criar um sistema de
transportes competitivo e sustentável, e teve um orçamento total de 22,5 milhões de euros, em
parte comparticipado pela Comissão Europeia [35].
O projeto ZeEUS testou tecnologias inovadoras de VEs com várias soluções de infraestrutura
de carregamento, em dez locais de demonstração em toda a Europa, dos quais se inclui Lisboa.
Devido às características geográficas e topográficas, as demonstrações do ZeEUS confirmam a
sustentabilidade económica, ecológica e social das soluções elétricas [35, 36].
2.2.2 Autocarros Elétricos em Operação
A China é o país com mais autocarros elétricos em circulação nas suas frotas [37]. Em 2008,
o fabricante de autocarros chinês Ankai, disponibilizou autocarros 100% elétricos para os Jogos
Olímpicos de Pequim, tornando-se assim no primeiro registo de autocarros elétricos usados em
grande escala [38, 39].
Outro fabricante chinês de autocarros, e talvez o maior do mundo, é o BYD, que produz au-
tocarros para várias cidades em todo o mundo. Recentemente, o município de Coimbra adjudicou
oito autocarros elétricos à BYD, que se destinam à frota dos Serviços Municipalizados de Trans-
portes Urbanos de Coimbra (SMTUC) [40, 41].
Figura 2.9: Autocarro elétrico BYD K9 [40]
A China é certamente pioneira na tecnologia de autocarros elétricos, com a maior representa-
ção neste mercado, no entanto outros fabricantes querem-se afirmar, como os americanos Proterra
com o seu inovador autocarro de carregamento rápido, e os portugueses CaetanoBus, especializa-
dos na conversão de antigos autocarros a diesel para veículos totalmente elétricos, e também é um
dos principais fornecedores de autocarros para aeroportos [42, 43].
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Figura 2.10: Autocarro elétrico CaetanoBus e.City Gold [43]
A figura 2.11 representa de uma forma simplificada a configuração dos diferentes tipos de
autocarros presentes atualmente no mercado.
Figura 2.11: Layouts simplicados de diferentes configurações de autocarros (ICE=Motor
combustão interna, TX=Transmissão, FD=Accionamento final, AUX=Dispositivos auxilia-
res, TC=Acoplador de torque, MC=Motor/Controlador, BATT=Bateria, GEN-SET=Motor-
Gerador) [44]
2.2.3 Disseminação dos Veículos Elétrico em Frotas de Autocarros
A frota mundial de VEs ultrapassou os 3 milhões de veículos em 2017. A China é respon-
sável por cerca de 40% da frota de VEs mundial, com o número a exceder 1 milhão em 2017,
enquanto que a UE e os EUA representam, cada um, cerca de um quarto dos VEs do mundo.
Enquanto o número de VEs aumenta significativamente, apenas três países membros do EVI têm
uma participação de 1% ou mais: Noruega (6,4%), Holanda (1,6%) e Suécia (1,0%). [37]
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Figura 2.12: Evolução do stock mundial de VEs, 2013-2017 [37]
Com as crescentes preocupações relativas às alterações climáticas, para efeitos de segurança
energética, redução de GEEs e atingir metas definidas para as emissões de poluição do ar, vá-
rias cidades mundiais estão a substituir as suas frotas de autocarros diesel, por autocarros 100%
elétricos.
Os operadores de frota, tanto nas autoridades públicas como no setor privado, podem contribuir
substancialmente para o uso de VEs. Em primeiro lugar, pelos sinais de procura que podem enviar
ao mercado e, em segundo lugar, pelo seu papel mais amplo como amplificadores na promoção
dos VEs aos seus funcionários e clientes.
Contratos e propostas de autoridades nacionais e locais, podem promover a implantação de
VEs em grandes frotas de veículos públicos, incluindo veículos municipais, veículos de serviço e
veículos de transporte público.
De acordo com [45, 36], os autocarros asseguram cerca de 83% do transporte público mundial
(450 mil milhões de viagens). A frota de autocarros elétricos mundiais movidos a bateria cresceu
para aproximadamente 345 000 veículos em 2016, o dobro dos autocarros elétricos em 2015.
A China é o líder mundial destacado com cerca de 300 000 unidades em 2016, enquanto que a
Europa contabilizava 1 273 e os EUA 200 unidades. Apesar de números baixos comparativamente
à China, o número de autocarros elétricos na Europa também duplicou comparado ao número de
autocarros elétricos em 2015 [32].
Tendo como referência estes números, percebe-se que se iniciou uma mudança de paradigma
no sector dos transportes, que se deve ao facto da evolução tecnológica dos VEs, mais concreta-
mente das baterias elétricas. No entanto, os VEs ainda apresentam algumas limitações, que faz
com que a disseminação destes ainda seja feita a um ritmo lento [46]:
• Custos avultados de aquisição dos VEs, quando comparados com VCIs;
• Autonomia muito inferior aos VCIs, não permitindo percorrer longas distâncias com um
carregamento, devido às limitações das baterias;
• Custos de aquisição de infraestruturas de carregamento;
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O custo de aquisição dos VEs é provavelmente o fator mais preponderante a considerar,
aquando da introdução destes numa frota de autocarros. Por outro lado, as limitações em ter-
mos de autonomia também são um problema. Nenhuma entidade responsável pela gestão de uma
frota de autocarros de um meio urbano, está disposta a reduzir a mobilidade da cidade, de forma a
que os autocarros saiam de serviço para poderem carregar.
2.2.4 Bateria dos Veículos Elétricos
Devido ao facto da indústria de baterias ainda não ter evoluído o suficiente, o preço de um VE
quando comparado com o preço de um VCI, não é competitivo. O custo de bateria, representa
cerca de 23% a 58% do custo total de um VE, e quanto maior a potência mais caro se torna, uma
vez que o preço da bateria é medido em C/kWh [26].
Como referido no subcapítulo 2.2.3, a baixa densidade energética de uma bateria e o seu peso,
representam outro problema para os VEs, uma vez que não lhes permite percorrer longas distâncias
com apenas um carregamento.
No entanto, espera-se que o mercado das baterias evolua a médio/longo prazo, e como con-
sequência, o preço das baterias baixe associado ao aumento da densidade energética, que tornará
o preço dos VEs mais competitivo [47, 32].
Segundo um estudo de 2016, levado a cabo pelo Departamento de Energia dos EUA, as tecno-
logias atualmente em fase de investigação e desenvolvimento têm um desempenho melhor do que
as tecnologias disponíveis no mercado. Quando estas baterias chegarem ao nível de produção em
massa, o custo das baterias continuará a descer [32, 48].
Figura 2.13: Evolução da densidade energética e custo das baterias para VEs e VEHP [32, 48]
De acordo com o subcapítulo 2.1.3, em Outubro de 2017, o atual vice-presidente da Comissão
Europeia para a Energia, Maroš Šefcˇovicˇ, no âmbito da EnU lançou a European Battery Alliance
(EBA), com o objetivo de incentivar os empreendedores a produzir baterias na Europa, para serem
usadas como componentes em VEs [49]. O objetivo da EBA é criar uma indústria de células
de bateria competitiva e sustentável na Europa, apoiada por uma cadeia de valor completa com
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base na UE [50]. O objetivo da EBA passa por evitar a dependência tecnológica de outros países
como a China (líderes de mercado), e explorar o potencial das baterias em termos de emprego,
crescimento e investimento.
Com o Plano Estratégico de Ação para as Baterias, a Comissão Europeia adotou um conjunto
de ações e medidas para desenvolver um ecossistema inovador, sustentável e competitivo para as
baterias na Europa. Este plano estratégico de ação foca-se em [51]:
• Garantir o acesso às matérias-primas para as baterias provenientes de países fora da UE,
facilitar o acesso às fontes de matérias-primas europeias e o acesso às matérias-primas se-
cundárias, reciclando as baterias numa economia de reciclagem;
• Apoiar a produção em grande escala de células de bateria, bem como uma cadeia de valor
competitiva e sustentável com base na UE;
• Fortalecer a liderança industrial através de um apoio acelerado de pesquisa e inovação para
tecnologias avançadas (por exemplo, iões de lítio) e disruptivas (por exemplo, estado só-
lido);
• Desenvolver e reforçar uma mão-de-obra altamente qualificada ao longo de toda a cadeia
de valor para colmatar as lacunas de competências, incluindo a formação adequada a ní-
vel da UE e nacional, a reciclagem, a formação contínua e a participação dos principais
especialistas europeus neste domínio;
• Apoiar a sustentabilidade da indústria transformadora de células de bateria da UE com a
menor pegada ambiental possível, incluindo a definição de requisitos para uma produção
segura e sustentável de baterias na Europa;
• Garantir a coerência com o quadro regulamentar e de autoridade da UE em geral (estratégia
da energia limpa e pacotes de mobilidade, políticas comerciais, etc.).
2.2.5 Infraestruturas de Carregamento
A infraestrutura de carregamento, seja em casa, no trabalho ou em locais públicos, é essencial
para a operação de VEs. Estas têm de ser desenvolvidas e situadas em pontos estratégicos, tal
como acontece com os pontos de abastecimento dos VCIs.
Como é possível observar na figura 2.14, os pontos de carregamento dos VEs em todo o
mundo, atingiram os 3,5 milhões em 2017, acompanhando a evolução do stock mundial de VEs
(figura 2.12).
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Figura 2.14: Evolução das estruturas de carregamento, 2010-2017 [37]
A nível dos transportes públicos, nomeadamente, transporte de passageiros feito por autocar-
ros, a questão da localização dos pontos de carregamento é alvo de vários estudos. Devido aos
problemas ainda existentes, a nível das baterias que se traduzem em baixas autonomias compara-
tivamente aos VCIs, é necessário realizar-se estudos de consumo e planeamento das rotas [52].
Habitualmente os pontos de carregamento situam-se nas centrais de autocarros, ou nos parques
de estacionamento dos mesmos. Esta situação é viável para autocarros que necessitem de percorrer
poucos km diários, no entanto necessitam sempre de voltar ao ponto de partida para proceder ao
carregamento.
Outras tecnologias em desenvolvimento, e algumas delas já existentes, prometem mudar o
mercado dos autocarros elétricos. Empresas como a Heliox e a Siemens, desenvolveram infraestru-
turas de carregamento baseado num pantógrafo que se conecta com a parte superior dos autocarros
elétricos e os carrega. Estes pantógrafos estão localizados em determinadas paragens de autocarro,
ou então nos próprios autocarros. A ideia é manter o autocarro na estrada o dia todo em operação,
sem ter que fazer viagens até ao local dos pontos de carregamento para abastecer [53, 54].





Neste capítulo apresentam-se o caso de estudo abordado nesta dissertação. É descrito a pro-
veniência dos dados utilizados bem como é descrito quais os pressupostos assumidos para este
estudo. De seguida é explicado qual a metodologia seguida para a realização da avaliação econó-
mica. Por fim são apresentados os resultados obtidos deste estudo.
3.1 Introdução
Tendo como motivação a candidatura do Município de Guimarães a Capital Verde Europeia
2020, o caso de estudo assenta sobre os Transurbanos de Guimarães (TUG).
Figura 3.1: Linhas exploradas pelos Transurbanos de Guimarães
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Nesta concessão gerida pela Arriva Portugal, os TUG são responsáveis pela exploração de 19
linhas, com uma extensão de 188,7 km, praticamente confinados ao perímetro urbano do concelho.
A empresa conta com uma frota de 28 autocarros diesel, com uma idade média de 10,5 anos.
O objetivo do caso de estudo é avaliar a viabilidade económica na substituição da frota de
VCIs dos TUG por VEs.
Essa avaliação é relativa aos custos de operação nas várias linhas.
3.2 Obtenção de dados e Pressupostos
Este documento otimiza as decisões de substituição de frota num ambiente onde autocarros
convencionais a diesel (já estabelecido) competem com autocarros elétricos, comparando dois
tipos de autocarros da mesma categoria (tamanho) para uma comparação justa.
Os dados relativos aos consumos e autonomias dos VCIs foram obtidos em conformidade com
os VCIs já existentes na frota dos TUG, veículos com motor de norma Euro V segundo o Padrão
Europeu de Emissões. A título de exemplo, usou-se os dados de consumo e autonomia fornecidos
pelo fabricante do Mercedes Citaro Euro V (veículo atualmente em operação nas linhas TUG) [55].
Relativamente aos VEs propostos para este caso de estudo, os dados de consumo e autonomia
foram obtidos a partir de um relatório de testes no âmbito do projeto ZeEUS, coordenado pela
Union Internationale des Transports Publics (UITP), em várias cidades europeias - das quais
inclui Lisboa - e o projeto DESTINATIONS, inserido na iniciativa CIVITAS, sob a coordenação
da Agência Regional da Energia e Ambiente da Região Autónoma da Madeira (AREAM). Ambos
os projetos foram cofinanciados pela Comissão Europeia [36, 56].
3.2.1 Comparação de Custos
Foram comparados dois VEs com consumos diferentes, autonomias diferentes, sistemas de
baterias diferentes, bem como tempos de carregamento diferentes e custo de aquisição diferentes.
No entanto, devido à falta de dados de operação no terreno, foi assumido que estes consu-
mos são 15% superiores aos estipulados pelos fabricantes. Esta margem sobre os consumos foi
atribuída numa tentativa de aproximação à realidade, em que estes podem variar consoante a tipo-
logia do terreno bem como a intensidade do trânsito e a condição das estradas. No caso dos VEs,
é assumido que a travagem regenerativa está incluída nos consumos disponibilizados. Estes con-
sumos estão em conformidade com o relatório de testes do projeto ZeEUS, bem como do projeto
DESTINATIONS.
Também devido à falta de dados de operação no terreno, não foi assumido que à medida que
os veículos envelhecem os consumos aumentam.
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Tabela 3.1: Comparação das características dos Autocarros
VCI VE 1 VE 2
Consumo 0,488 l/km 1,192 kWh/km 1,240 kWh/km
Autonomia (km) 574,24 260,87 278,26
Preço (C) 220 000 500 000
Preço da Energia 1,455 C/l 0,137 C/kWh
Custo por km (C/km) 0,7095 0,1636 0,1702
Os autocarros elétricos são mais caros de produzir do que os autocarros convencionais a diesel,
e a maioria dos custos adicionais consiste em componentes elétricos caros, como a bateria, motor
elétrico e eletrónica de potência. O preço dispara muito devido aos sistemas de baterias de grande
porte. Estes componentes podem aumentar a eficiência energética, mas como o mercado desses
componentes ainda é pequeno, os seus custos são bastante elevados [57, 44]. Como é possível
observar na tabela 3.1, foi assumido o preço dos VEs como sendo praticamente o dobro do preço de
um VCI [44]. No entanto, espera-se que o preço dos VEs decresça quando estes forem produzidos
em série e com a evolução tecnológica dos sistemas de baterias, que fará com que o preço dos VEs
seja mais competitivo [57].
O preço da energia usado, referente ao VCI, foi o preço do combustível à data de 05/06/2018,
enquanto que o preço da energia para carregar os VEs foi obtido no portal da Entidade Reguladora
dos Serviços Energéticos (ERSE) [58, 59]. Para este último, foi feita uma média ponderada (70%-
30%) das Tarifas Bi-Horárias de Acesso às Redes da Mobilidade Elétrica, com o objetivo de
simular uma operação em que foram feitos mais carregamentos do VE em horas fora de vazio
(70%) e menos carregamentos em horas de vazio (30%).
Ainda a somar aos custos de aquisição dos VEs, foi considerado o custo das infraestruturas
para alimentar os autocarros elétricos. O preço da estação de carregamento engloba o custo do
sistema de fornecimento de energia, o custo do equipamento de carregamento e o custo do sis-
tema de monitorização e comunicação [60]. O preço das infraestruturas de carregamento, foram
disponibilizados pela Efacec [61, 62].
São adquiridas 14 infraestruturas de carregamento, uma vez que ambos os VEs carregam to-
talmente a sua bateria em 4h, e portanto, é possível carregar pelo menos dois VEs numa estação
de carregamento, em horário de vazio.
Tabela 3.2: Custo da Infraestrutura de carregamento
Infraestrutura de Carregamento
Nível de Potência (kW) 40 90 150
Custo (uni.) (C) 16 000 22 000 28 000
As 14 infraestruturas adquiridas foram as QC90B, com um nível de potência de 90 kW, e um
custo total de 308 000 C.
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3.2.2 Custos de Ciclo de Vida
O sistema de armazenamento de energia dos VEs, a bateria, incluindo o seu sistema de gestão,
em termos de durabilidade e custos, é o componente principal [63]. Normalmente, os fabricantes
definem o desempenho da vida útil de uma bateria pela profundidade de descarga. Este parâmetro
é frequentemente referido por Depth of Discharge (DoD) e refere-se à quantidade de carga retirada
da bateria num ciclo típico de funcionamento, expressa em percentagem da capacidade nominal
desta [64]. No entanto, uma vez que as condições operacionais podem variar muito em termos de
carga e descarga de energia, os desempenhos definidos pelos fabricantes podem não correspon-
der às condições reais de operação. Portanto, estimativas sobre a durabilidade das baterias nos
autocarros urbanos são difíceis de fazer [44].
Para este caso de estudo foi estimado que o ciclo de vida da bateria seria de 11 anos, e o preço
de aquisição de um sistema de baterias seria de 408 C/kWh enquanto que o tempo de vida de um
VCI seria de 15 anos [48, 57, 60, 65].
Foi assumido que os custos de manutenção aumentam com a idade e uso do veículo. Foram
utilizadas taxas de manutenção por km para VCIs [66]. Com base em dados e previsões existentes,
é suposto que os custos de manutenção dos VEs sejam 50% inferiores aos custos de manutenção
dos VCIs tradicionais. Isto deve-se ao facto dos VEs serem mais fáceis de construir e, portanto,
mais económicos em termos de manutenção, bem como o facto dos VEs não precisarem de mu-
danças de óleo e terem menos peças móveis [44, 57, 66].
Tabela 3.3: Custos de ciclo de vida
VCI VE 1 VE 2
Tempo de vida (anos) 15 11
Preço do Sistema de baterias (C/kWh) - 408
Sistema de baterias (kWh) - 311 345
Custo do Sistema de baterias (C) - 126 888 140 760
Custo de manutenção (C/km) (0,124+0,0249× i) (0,062+0,0125× i)
i = idade do veículo
3.3 Metodologia
Para analisar a viabilidade económica da substituição dos veículos da frota existente, três
tipos de dados foram essenciais: fatores económicos, características do veículo de substituição
e configuração inicial da frota. Os fatores económicos incluem o horizonte de planeamento, o
número anual de veículos (procura) ou os kms anuais a serem percorridos, a taxa de atualização,
o preço da energia e a previsão futura (combustível, eletricidade).
Os dados relativos às características dos VEs propostos para a substituição da frota, podem
ser consultados nas tabelas 3.1 e 3.3. Relativamente à frota inicial sabe-se que existem 28 VCIs a
operar nas 19 linhas TUG, com uma média de idades de 10,5 anos, em que o veículo mais recente
tem 5 anos de idade e o mais antigo 16.
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A metodologia utilizada neste caso de estudo, foi substituir os VCIs assim que estes ultrapas-
sam os 15 anos de idade. Portanto, como é possível observar na tabela 3.4, no ano 0 são adquiridos
3 VEs, no ano 1 é adquirido 1 VE, e por aí em diante, até a frota ser totalmente substituída por
VEs no ano 11.
Tabela 3.4: Idade dos veículos da frota inicial











Os kms anuais percorridos foram obtidos através da unidades de medida de transporte Veículo-
km, calculada pela multiplicação do número de horários diários nos dois sentidos de uma dada
linha dos TUG, pela extensão total do percurso, medida em kms.
Figura 3.2: Linha 11 - Nespereira [67]
Como é possível observar na figura 3.2, o número de horários diários de 2ª a 6ª feira na linha 11
é de 40, enquanto que aos fins-de-semana e feriados é de 26 em ambos os sentidos. Multiplicando
pela extensão da linha 11, teremos o número de kms diários que um autocarro percorre.
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Tabela 3.5: Veículo-kms de 2ª a 6ª por linha
Extensão Nº de Horários Veículo-kms
Sentido (A-B) Sentido (B-A) Sentido (A-B) Sentido (B-A)
Linha Cidade 7,776 km Circular 23 Circular 178,84 km
Linha 11 9,464 km 9,137 km 40 40 744,06 km
Linha 12 7,095 km 7,006 km 24 25 345,41 km
Linha 21 5,300 km 5,100 km 26 27 275,53 km
Linha 22 7,397 km 7,291 km 16 16 235,02 km
Linha 31 6,334 km 6,334 km 17 17 215,35 km
Linha 32 6,735 km 6,735 km 17 17 229,00 km
Linha 42 15,086 km 15,038 km 25 26 768,12 km
Linha 51 4,792 km 4,404 km 11 11 101,16 km
Linha 52 5,932 km 5,536 km 13 14 154,61 km
Linha 61 8,117 km 7,845 km 24 25 390,94 km
Linha 62 15,897 km 15,853 km 24 24 762,01 km
Linha 63 7,428 km 7,371 km 13 13 192,40 km
Linha 71 3,839 km 3,811 km 25 26 195,04 km
Linha 72 20,598 km 20,598 km 12 12 494,36 km
Linha 81 13,309 km 13,088 km 15 16 409,05 km
Linha 82 22,267 km 22,267 km 13 13 578,94 km
Linha 83 12,918 km 12,918 km 24 24 620,05 km
Linha 84 8,367 km 8,367 km 13 14 225,90 km
Total
7 115,77 km
Tabela 3.6: Veículo-kms de fins-de-Semana e feriados por linha
Extensão Nº de Horários Veículo-kms
Sentido (A-B) Sentido (B-A) Sentido (A-B) Sentido (B-A)
Linha Cidade 7,776 km Circular 22 Circular 171,06 km
Linha 11 9,464 km 9,137 km 26 26 483,64 km
Linha 12 7,095 km 7,006 km 18 19 260,81 km
Linha 21 5,300 km 5,100 km 25 25 260,02 km
Linha 22 7,397 km 7,291 km 12 12 176,26 km
Linha 31 6,334 km 6,334 km 13 13 164,68 km
Linha 32 6,735 km 6,735 km 13 13 175,12 km
Linha 42 15,086 km 15,038 km 12 13 376,52 km
Linha 51 4,792 km 4,404 km 4 4 36,78 km
Linha 52 5,932 km 5,536 km 9 9 103,20 km
Linha 61 8,117 km 7,845 km 12 13 199,39 km
Linha 62 15,897 km 15,853 km 14 14 444,50 km
Linha 63 7,428 km 7,371 km 9 9 133,20 km
Linha 71 3,839 km 3,811 km 18 19 141,50 km
Linha 72 20,598 km 20,598 km 10 10 411,97 km
Linha 81 13,309 km 13,088 km 15 15 395,96 km
Linha 82 22,267 km 22,267 km 13 13 578,94 km
Linha 83 12,918 km 12,918 km 13 13 335,86 km
Linha 84 8,367 km 8,367 km 8 9 142,23 km
Total
4 991,66 km
Para efeitos do caso de estudo, é considerado que todos os anos do horizonte de planeamento
têm 252 dias úteis, 100 fins-de-semana e 13 feriados.
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Tabela 3.7: Veículo-kms anuais
Dias úteis Fins-de-semana Feriados Total
Veículo-kms (km) 1 793 174,21 499 165,60 64 891,53 2 357 231,35
Como referido no subcapítulo 3.2.1, com os dados disponíveis para a operação, foi assumido
que estes kms são divididos igualmente pelos 28 autocarros da frota. Isto implica que um autocarro
num ano percorra 84 186,83 km, que corresponde a uma média diária de 230,65 km. No entanto,
sabe-se que nos dias úteis a operação é maior, pois são percorridos mais kms que aos fins-de-
semana e feriados, devido ao maior número de horários. Dividiu-se então o número de Veículos-
kms percorridos diariamente de 2ª a 6ª (7 115,77 km) pelos 28 autocarros, de forma a obter um
número máximo de kms percorridos no ano. Isto traduz-se em 254,14 km percorridos diariamente
de 2ª a 6ª.
Este valor foi obtido com o objetivo de aferir se os VEs propostos, com um carregamento,
teriam autonomia suficiente de assegurar o número de kms diários percorridos em dias úteis nas
linhas TUG. Ambos os VEs propostos têm autonomia para percorrer estes 254,14 kms diários
com um carregamento, como se pode verificar na tabela 3.1. Caso isso não se verificasse, seria
necessário adquirir mais VEs que os 28 VCIs existentes na frota, de forma a garantir a operacio-
nalidade das linhas. Consegue-se assim, com os mesmos 28 VEs, garantir que as 19 linhas TUG
sejam supridas, sem que seja necessário parar para carregar, que teria como consequência deixar
de funcionar em determinados horários, e reduzir a mobilidade do município.
Após a obtenção do número de kms anuais percorridos, obteve-se os consumos dos diferentes
autocarros a operar nas linhas TUG, multiplicando os Veículo-kms pelos consumos especificados
na tabela 3.1:
Tabela 3.8: Consumos anuais
VCI VE 1 VE 2
Consumo 1 149 386,00 l 2 810 212,64 kWh 2 922 598,55 kWh
Consumo/Autocarro 41 049,50 l 100 364,74 kWh 104 378,52 kWh
Para avaliar o custo total da operação COp, são somados os custos de aquisição dos VEs CV E ,
custos de aquisição das infraestruturas de carregamento CCarr, custos do consumo de energia dos
VEs CConsV E , os custos de manutenção dos VEs CManV E , o custo de aquisição das baterias CBat ,
bem como os custos do consumo de energia do VCIs CConsVCI e os custos de manutenção dos VCIs
CManVCI .
COp =CV E +CCarr +CConsV E +CManV E +CBat +CConsVCI +CManVCI (3.1)
O custo do consumo de energia é obtido através da multiplicação dos consumos especificados
na tabela 3.8 pelo preço da respetiva energia:
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Tabela 3.9: Custos do consumo de energia
VCI VE 1 VE 2
Consumo/Autocarro 41 049,50 l 100 364,74 kWh 104 378,52 kWh
Preço da energia 1,455 C/l 0,1372 C/kWh
Custo do consumo (C) 59 727,02 13 774,40 14 325,26
Na tabela 3.9 apresenta-se o custo do consumo de energia do ano 0. Foi assumida uma taxa
de inflação anual sobre o preço do combustível de 3.5% e de 1.8% sobre o preço da eletricidade.
Estes valores foram obtidos segundo previsões de [57, 66, 68].
No ano 11, todos os VCIs que pertenciam à frota foram substituídos por VEs, e no ano 12 são
adquiridas baterias para serem substituídas nos primeiros três VEs adquiridos no ano 0. No en-
tanto, apesar da compra das baterias, os custos de manutenção dos VEs continuam a ser referentes
à idade do veículo. Portanto, os primeiros VEs adquiridos no ano 0 terão 12 anos de idade quando
se procede à troca das baterias, e os custos de manutenção serão relativos aos 12 anos de idade.
Para avaliar a viabilidade económica do projeto de investimento, procedeu-se ao cálculo do
Valor Atual Líquido (VAL) do custo total da operação, com uma taxa de atualização t de 6,47%








O VAL é o valor presente de um projeto, calculado a partir de fluxos de caixa futuros. É
principalmente uma avaliação de todos os fluxos de caixa envolvidos no projeto, tanto positivos
quanto negativos. Ou seja, trata-se de estimar todo o dinheiro que se irá gastar e receber com o
projeto.
Como as entradas e saídas de caixa ocorrem em diferentes momentos no tempo, não se pode
simplesmente adiciona-las, porque o dinheiro terá valores diferentes em função do tempo, e a
inflação tende a desvalorizar o dinheiro. Portanto, um euro vale mais hoje do que valerá daqui
a cinco, dez ou vinte anos. A partir da atualização de todos os fluxos de caixa futuros para o
momento presente, estes poderão então ser adicionados [70].
Neste caso em concreto, os fluxos de caixa são relativos ao custo total da operação COp,
atualizando-se todos os custos futuros para o momento presente.
3.3.1 Outros Cenários
Outros dois cenários adicionais foram avaliados. Um cenário em que todos os VCIs da frota
dos TUG foram substituídos por VEs no ano 0 (Cenário 2), e outro em que os VCIs da frota à
medida que atingiam os 15 anos de idade foram substituídos por outros VCIs (Cenário 3).
Percebe-se que a substituição total da frota no ano 0 por VEs, implicaria um enorme investi-
mento inicial. De qualquer forma, procedeu-se a esta avaliação económica com o objetivo de se
fazer uma comparação do custo total da operação com o primeiro cenário, descrito no capítulo 3.3.
Este é um cenário limite.
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Para o Cenário 2, a equação 3.1 sofre alterações, uma vez que os VCIs com idade igual ou
inferior a 10 anos são vendidos pelo seu valor de mercado no ano 0, VMercadoVCI . Os VCIs da frota
desvalorizam com uma taxa relativa à idade do veículo dada por [71].
Tabela 3.10: Valor de mercado dos VCIs
Idade Nº de Veículos Valor de mercado
16 3 0,00 C
15 1 0,00 C
14 2 0,00 C
13 3 0,00 C
12 4 0,00 C
11 2 0,00 C
9 1 27 280 C
8 2 70 400 C
7 9 388 080 C
5 1 64 240 C
Total
550 000 C
A equação 3.1, passa a ser então:
COp =CV E +CCarr +CConsV E +CManV E +CBat −VMercadoVCI (3.3)
A avaliação económica do Cenário 3, tem o mesmo objetivo do Cenário 2, comparar o custo
total da operação desta solução com os dois cenários anteriores. A equação 3.1 também sofre
alterações neste cenário, que passa a ser:
COp =CVCI +CConsVCI +CManVCI (3.4)
em que CVCI representa o custo de aquisição dos VCIs.
3.3.2 Emissões CO2
Em todos os cenários discutidos anteriormente, estudou-se o impacto ambiental, especifica-
mente as emissões de CO2. Para os autocarros diesel, usou-se o valor de CO2 emitido por litro
de diesel queimado [72, 73]. No caso dos autocarros elétricos, apesar de serem considerados
veículos de zero emissões, considerou-se o valor de CO2 emitido por kWh produzido em Portu-
gal [74, 75, 76].
Tabela 3.11: Emissões de CO2 por tipo de veículo
VCI VE 1 VE 2
Emissões CO2 2,47 kg/l 0,469 kg/kWh
Consumo 1 149 386,00 l 2 810 212,64 kWh 2 922 598,55 kWh
Consumo/Autocarro 41 049,50 l 100 364,74 kWh 104 378,52 kWh
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3.4 Resultados e Discussão
Os resultados dos diferentes cenários do caso de estudo, mostram claramente que a eficiência
energética do autocarro urbano pode ser consideravelmente melhorada pela eletrificação da frota.
Esta melhoria depende fortemente do nível de penetração de VEs.
Os resultados da avaliação mostram que os autocarros urbanos elétricos têm o melhor potencial
para reduzir o consumo de energia e as emissões de CO2. Os custos de aquisição dos VEs e os
sistemas de armazenamento de energia (baterias) são os fatores mais críticos para melhorar a
relação custo-benefício dessas configurações de autocarros urbanos alternativos.
Tabela 3.12: VAL dos diferentes cenários
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
VE 1 VE 2 VE 1 VE 2 VCI
VAL (C) 29 149 187,98 29 413 318,60 24 418 866,52 24 803 353,97 40 902 422,85
Figura 3.3: Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 1 VE 1
Através da figura 3.3, podemos perceber que 41% do custo total da operação, no horizonte de
planeamento (22 anos), são relativos aos VCIs. O custo do consumo de energia (27%) e os custos
de manutenção dos VCIs (14%) em 11 anos de operação, são mais significativos que o custo de
aquisição dos 28 VEs. Percebe-se também que os VEs são energeticamente mais eficientes que os
VCIs. O consumo de energia dos VCIs até a frota ser substituída totalmente por VEs (no ano 11) é
cerca de duas vezes maior que o consumo de energia dos VEs em todo o horizonte de planeamento.
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Figura 3.4: Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 2 VE 1
Pela figura 3.4, podemos observar que os custos mais significativos são os custos de aquisição
dos VEs. Também é de notar que os custos de manutenção dos VEs, adquiridos todos no ano 0,
são praticamente idênticos aos custos do consumo de energia.
Após observar-se as figuras 3.3 e 3.4, pode-se afirmar que a diferença dos VALs deve-se ao
facto dos VCIs ainda estarem em operação, no Cenário 1. O facto de haver VCIs, até ao ano 11,
reflete-se numa diferença de custo total de operação superior a 4,5 milhões de euros. Um valor
significativo, que em teoria, daria para adquirir mais 9 VEs em possíveis situações de aumento da
operação, ou até mesmo no caso de serem precisos mais que 28 autocarros elétricos para garantir
a operacionalidade das 19 linhas TUG.
No entanto, como referido no subcapítulo 3.3.1, este cenário dificilmente será concretizável
uma vez que o investimento inicial é muito grande, na ordem dos 14 milhões de euros.
No Cenário 3, os custos mais significativos são relativos ao consumo de energia dos VCIs.
Após se proceder à análise das figuras 3.3 e 3.4, seria de se esperar que tal acontecesse, como se
pode confirmar pela figura 3.5. A diferença dos VALs é notória, e traduz-se num aumento de custo
total de operação de cerca de 29% relativamente ao Cenário 1 e de 40% ao Cenário 2.
Figura 3.5: Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 3
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Na figura 3.6 estão representadas as emissões de CO2 em todo o horizonte de planeamento,
em ktCO2. No Cenário 1, devido à existência de VCIs em operação até ao ano 11, o valor das
emissões é superior ao valor do Cenário 2. Comparativamente ao Cenário 3, o Cenário 1 apresenta
uma redução de emissões na ordem dos 43% e o Cenário 2 de 57%. Valores muito significativos no
cumprimento das metas impostas pela Comissão Europeia, que reproduzidos em outros municípios
portugueses, teriam um papel relevante na redução das emissões de CO2 em Portugal e na UE.
Figura 3.6: Emissões de CO2 nos diferentes cenários, no horizonte temporal de 22 anos
Os valores discriminados do custo total de operação de todos os cenários propostos, podem
ser consultados em anexo.
3.4.1 Período de Recuperação do Investimento
De forma a aferir o retorno do investimento em VEs, no Cenário 1 e 2, relativamente ao
Cenário 3, analisaram-se os custos acumulados ao longo do horizonte temporal. Como é possível
observar na tabela 3.12, tanto o Cenário 1 como o Cenário 2 têm custos inferiores relativamente
ao Cenário 3.
No caso do Cenário 1, o retorno do investimento é obtido ao fim de 9 anos, enquanto que
o retorno do Cenário 2 é obtido em menos de 6 anos. O custo total acumulado da operação do
Cenário 1 apesar de ligeiramente superior, cresce de forma praticamente paralela ao Cenário 3, até
que entre o ano 7 e o ano 9 os custos dos dois Cenários são idênticos, sendo que ao fim do ano 9
se obtém o retorno do investimento.
Quanto ao Cenário 2, a aquisição de todos os VEs no ano 0 tem uma implicação no custo total
acumulado da operação, que se faz notar até o final do ano 3, sendo que a partir do ano 4 e até
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próximo do ano 6 estes custos são praticamente idênticos ao custo total acumulado da operação
do Cenário 3, momento em que se obtém o retorno do investimento.
Estas conclusões podem ser facilmente consultadas na figura 3.7.
Figura 3.7: Custos totais acumulados dos diferentes Cenários no horizonte temporal de 22 anos
3.5 Balanço Energético
Apesar de não ser um tema abordado nesta dissertação, existe a noção de que uma frota de 28
autocarros elétricos terá impacto na rede [37].
De forma a que o impacto na rede seja minimizado, é proposto uma solução de balanço ener-
gético zero, através da construção de um parque fotovoltaico no município de Guimarães.
Os consumos anuais dos dois VEs propostos podem ser consultados na tabela 3.8. Para asse-
gurar um balanço energético zero sobre estes consumos, será necessária uma potência fotovoltaica
instalada de 2 MW no caso da frota ser operada pelo VE 1 e de 2,1 MW no caso da frota ser
operada pelo VE 2. Estes dados foram obtidos através do software Photovoltaic Geographical
Information System (PVGIS) [77].
Uma potência instalada de 2 MW em Guimarães, assegura uma produção de energia anual de
2 880 000 kWh [78], enquanto que uma potência instalada de 2,1 MW assegura uma produção
de energia anual de 3 020 000 kWh [79], ambas suficientes para suprir as necessidades anuais de
consumo de energia dos VEs a operar nas linhas TUG.
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Serão necessários cerca de 6 667 módulos solares de 300 W de potência [80], com uma área
de 1,67 m2, no caso do VE 1, e cerca de 7 000 no caso do VE 2. Contabilizando a distância entre
as fileiras dos módulos, 2,15 m, para assegurar que não ocorre o efeito de sombreamento, serão
necessários 3,5 ha e 3,68 ha, respetivamente, para construir o parque fotovoltaico.
Segundo [81], um parque solar com uma potência instalada de 5 MW terá um custo de 1,19
C/W para um parque solar constituído por painéis solares de inclinação fixa, e de 1,28 C/W no
caso do parque ser constituído por seguidores solares de um eixo.
Figura 3.8: Custo total do PV, discriminado por tipo de custo [81]
Como é possível observar na figura 3.8, os custos não são lineares à medida que potência
instalada aumenta, e para uma potência inferior a 5 MW é de esperar que o C/W seja superior. No
entanto, foi assumido que um parque solar com uma potência instalada de 2 MW terá um custo de
1,30 C/W para um parque solar constituído por painéis solares de inclinação fixa, e de 1,39 C/W
no caso do parque ser constituído por seguidores solares de um eixo.
Tabela 3.13: Custo dos parques solares
Inclinação Fixa Seguidores Solares de um eixo
Potência Instalada (MW) 2 2,1 2 2,1
Custo (C) 2 600 000 2 730 000 2 780 000 2 919 000
Como referido anteriormente, o objetivo da construção do parque fotovoltaico não é a redução
dos custos totais de operação COp (dos cenários 1 e 2) através da injeção de energia na rede. O
objetivo é assegurar um balanço energético zero sobre os consumos dos VEs, de forma a minimizar
o impacto destes 28 autocarros na rede.
Capítulo 4
Conclusões e Trabalho Futuro
O capítulo seguinte será focado nas principais conclusões do trabalho desenvolvido nesta dis-
sertação. Além disso, algumas diretrizes para continuar e melhorar este trabalho serão apresenta-
das.
4.1 Satisfação dos Objetivos
De uma forma geral, os VEs ainda são vistos com alguma desconfiança, muito por causa da
incerteza da duração das baterias numa viagem de longo curso e a incerteza de não existirem
estações de carregamento suficientes nas estradas. Essa desconfiança é normal, uma vez que os
VEs são uma tecnologia relativamente recente, e adotar esta nova tecnologia implica a mudança
de hábitos enraizados na sociedade há muitos anos.
No entanto, quando se refere a autocarros elétricos em vez de carros particulares elétricos,
todas estas desconfianças não devem ter um impacto tão grande. Os autocarros possuem rotas
fixas, horários de operação fixos e paragens fixas. Isto significa que da mesma forma que as rotas
podem ser programadas para uma operação diária, o mesmo pode ser feito com a energia das
baterias. As linhas de autocarros podem ser planeadas para uma operação diária de tal forma que
a energia contida nas baterias seja usada de maneira ideal, e quando e durante quanto tempo estas
devem ser carregadas.
Esta foi a premissa usada nesta dissertação, e portanto, foi sempre assumido que os autocarros
elétricos propostos teriam autonomia suficiente para cumprir o número de kms diários exigidos
pela operação, sem ter que parar para carregar.
Ao longo da análise do caso de estudo, percebe-se que o custo de aquisição dos autocarros
elétricos são - com uma larga margem - os principais custos a ter em conta aquando da avaliação
económica da substituição da frota. O custo dos sistemas das baterias, para se efetuar a troca ao
fim dos 11 anos (Cenário 1), mostrou-se não ter um impacto tão grande quanto o que se esperaria
no custo total da operação.
Ainda relativamente ao Cenário 1, percebe-se que o facto de existirem VCIs em operação, tem
uma implicação nos custos maior que a aquisição dos 28 VEs. Isto revela que a curto/médio prazo,
37
38 Conclusões e Trabalho Futuro
a substituição das frotas de VCIs por VEs que servem os municípios portugueses, deve ser uma
realidade a ter em conta, tanto a nível de custos como a nível da redução das emissões CO2.
Quanto ao Cenário 2, conclui-se que em termos de custo total da operação seria mais vanta-
joso, mas que dificilmente acontecerá, devido ao forte investimento inicial que teria que ser feito,
incompatível com a realidade da maioria dos municípios portugueses.
Numa avaliação geral, espera-se que esta não seja uma realidade distante, porque além da
redução dos custos, também é uma solução que reduzirá as emissões de CO2, e que por con-
sequência terá uma contribuição maior para Portugal atingir as metas impostas pela UE, e mitigar
as emissões de GEEs mundiais.
4.2 Trabalho Futuro
Os resultados do trabalho desenvolvido nesta dissertação podem inspirar outros estudos de
pesquisa tais como, aferir a nível operacional a viabilidade desta solução. Tendo dados reais da
operação, é sugerido o estudo da gestão da frota ao nível de tempos de paragem para carregar o
autocarro elétrico, no caso de ser necessário.
Outra possibilidade é estudar a localização ótima para introduzir pontos de carregamentos nas
paragens das diferentes linhas dos TUG, como abordado no subcapítulo 2.2.5.
Relativamente ao subcapítulo 3.5, será interessante perceber o impacto na rede de uma frota
de autocarros elétricos, bem como aferir a viabilidade do abastecimento dos VEs ser assegurado
por um parque solar de forma a reduzir os custos operacionais, através da venda de energia à rede.
Anexo A
Custos Totais de Operação
Figura A.1: Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 1 VE 2
Figura A.2: Percentagens do custo total de operação COp, Cenário 2 VE 2
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Figura A.3: Custos de operação total, COp, discriminado por tipo de custo ao longo do horizonte
de planeamento (Cenário 1 VE 1)










































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































42 Custos Totais de Operação
Figura A.4: Custos de operação total, COp, discriminado por tipo de custo ao longo do horizonte
de planeamento (Cenário 1 VE 2)
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Figura A.5: Custos de operação total, COp, discriminado por tipo de custo ao longo do horizonte
de planeamento (Cenário 2 VE 1)
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Figura A.6: Custos de operação total, COp, discriminado por tipo de custo ao longo do horizonte
de planeamento (Cenário 2 VE 2)
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Figura A.7: Custos de operação total COp, discriminado por tipo de custo ao longo do horizonte
de planeamento (Cenário 3)
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Tabela A.5: Custos discriminados da operação do Cenário 3
Ano Nº de VCIs Nº de VEs CVCI (C) CConsVCI (C) CManVCI (C) COp (C)
0 28 0 660 000 1 672 356,64 805 592,53 3 137 949,17
1 28 0 220 000 1 730 889,12 830 701,90 2 781 591,02
2 28 0 440 000 1 791 470,24 822 332,11 3 053 802,35
3 28 0 660 000 1 854 171,70 780 483,17 3 294 654,87
4 28 0 880 000 1 919 067,70 705 155,08 3 504 222,79
5 28 0 440 000 1 986 235,07 696 785,29 3 123 020,37
6 28 0 0,00 2 055 753,30 755 373,81 2 811 127,11
7 28 0 220 000 2 127 704,67 780 483,17 3 128 187,84
8 28 0 440 000 2 202 174,33 772 113,38 3 414 287,71
9 28 0 1 980 000 2 279 250,43 529 389,54 4 788 639,97
10 28 0 0,00 2 359 024,20 587 978,05 2 947 002,25
11 28 0 220 000 2 441 590,04 613 087,42 3 274 677,46
12 28 0 0,00 2 527 045,70 671 675,93 3 198 721,63
13 28 0 0,00 2 615 492,30 730 264,45 3 345 756,74
14 28 0 0,00 2 707 034,53 788 852,96 3 495 887,48
15 28 0 0,00 2 801 780,73 847 441,47 3 649 222,21
16 28 0 660 000 2 899 843,06 805 592,53 4 365 435,59
17 28 0 220 000 3 001 337,57 830 701,90 4 052 039,46
18 28 0 440 000 3 106 384,38 822 332,11 4 368 716,49
19 28 0 660 000 3 215 107,84 780 483,17 4 655 591,01
20 28 0 880 000 3 327 636,61 705 155,08 4 912 791,69
21 28 0 440 000 3 444 103,89 696 785,29 4 580 889,19
22 28 0 0,00 3 564 647,53 755 373,81 4 320 021,34
50 Custos Totais de Operação
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